
COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto  
PL 85/2012  

 

 

    Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador José 
Antonio Caldini Crespo, que “Dispõe sobre a proibição da utilização de caixas de papelão usadas, no 
âmbito do município de Sorocaba, para embalar compras de supermercados, mercearias, açougues, 
bares, restaurantes, padarias ou qualquer estabelecimento de varejo e congêneres e dá outras 
providências”.  

    De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
opinando pela constitucionalidade do projeto, com ressalvas (fls. 07/15). 

  Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela veda 
a reutilização de caixas de papelão para acondicionar mantimentos, entre outros produtos 
adquiridos pelos consumidores, quando da realização de compras em supermercados e 
similares. 

O art. 23, inciso VI, da Constituição Federal dispõe sobre a 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para 
proteger o meio ambiente.  Trata-se aqui da competência material que pode ser definida 
como a capacidade atribuída pela Constituição Federal para o exercício de atividades 
específicas.    

No que tange a competência legislativa, verifica-se que a 
proteção ambiental é incumbência do Poder Público em todos os níveis de governo, e a nossa 
Constituição Federal reservou as normas gerais de proteção do meio ambiente para a União 
(art. 24, VI, e §1°), deixando para os Estados-membros a legislação supletiva (art. 24, §2°) e 
para os Municípios o provimento dos assuntos locais, suplementando a legislação federal e a 
estadual no que couber (art. 30, I e II).  

No concernente à competência para deflagrar o processo 
legislativo, vê-se que a matéria é de interesse local, sendo da competência do município e a 
sua iniciativa é concorrente (art. 33, I, “e” da LOMS).  

Outrossim, há que se observar o que dispõe o art. 2° da 
proposição (parte final), visto que possui caráter impositivo, ou seja, impõe ao Poder 
Executivo prazo para regulamentação. 

Tal dispositivo é definido pela doutrina administrativa como 
“cláusula regulamentar”, não devendo ser adotada quando dos projetos de iniciativa do 
legislativo, por ser considerada inconstitucional. 



Nesse sentido, o Profº Jorge José da Costa, em sua obra 
“Técnica Legislativa - Procedimentos e Normas“, diz que: 

“A cláusula regulamentar fere o princípio da independência dos 
poderes, uma vez que o Poder Legislativo não pode obrigar o Poder 
Executivo a usar uma atribuição que lhe é inerente, que é o chamado 
poder regulamentar, dentro do prazo que lhe convém”. 

 

 Dessa forma, visando sanar as inconstitucionalidades acima 
apontadas, esta Comissão de Justiça, nos termos do disposto no caput do art. 41 do RIC, 
apresenta a seguinte emenda: 

 

Emenda nº 01 

 
O art. 2º do PL nº 85/2012  passa a ter a seguinte redação: 
 
“Art. 2º A empresa que violar ou, de qualquer forma, concorrer 
para violação do disposto nesta Lei estará sujeita à advertência, 
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) na primeira infração e 
dobrando o valor em cada reincidência, suspensão da atividade por 
5 (cinco) dias e fechamento definitivo, conforme as reincidências, a 
serem regulamentadas pelo Executivo.” 

 
 

Ante o exposto, sendo observada a emenda apresentada, nada a 
opor sob o aspecto legal do PL. 

       S/C., 24 de abril de 2012. 
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